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"Art. 261. O enquadramento dos cargos no PECFAZ não
representa, para qualquer efeito legal, inclusive para efeito de
aposentadoria, descontinuidade em relação aos cargos e às atri-
buições atuais desenvolvidas pelos servidores titulares dos cargos
de provimento efetivo enquadrados no PECFAZ nos termos dos
arts. 256, 256-A e 258 desta Lei." (NR)

"Art. 285. Fica instituída a Gratificação Específica de Pro-
dução de Radioisótopos e Radiofármacos - GEPR, devida aos
servidores titulares de cargos de provimento efetivo integrantes
das Carreiras de Pesquisa em Ciência e Tecnologia, de Desen-
volvimento Tecnológico e de Gestão, Planejamento e Infra-Es-
trutura em Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei no 8.691, de
28 de julho de 1993, e do Quadro de Pessoal da Comissão
Nacional de Energia Nuclear - CNEN que, no âmbito do Instituto
de Pesquisas Energéticas e Nucleares - IPEN, do Instituto de
Engenharia Nuclear - IEN e do Centro de Desenvolvimento da
Tecnologia Nuclear - CDTN, executem, na forma do regula-
mento, atividades relacionadas à produção de radioisótopos e
radiofármacos, enquanto se encontrarem nessa condição.

..............................................................................................." (NR)

Art. 8o A Lei no 11.907, de 2009, passa a vigorar acrescida
dos seguintes dispositivos:

"Art. 32-A. O Vencimento Básico dos titulares dos cargos
integrantes das Carreiras de Perito Médico Previdenciário e de
Supervisor Médico-Pericial é o constante do Anexo XV a esta
Lei." (NR)

"Art. 35-A. Os ocupantes dos cargos de Supervisor Médico-
Pericial poderão, mediante opção a ser formalizada a qualquer
tempo, na forma do Termo de Opção constante do Anexo XIV-A
desta Lei, condicionada ao interesse da administração, atestado
pelo INSS e ao quantitativo fixado pelo Ministro de Estado da
Previdência Social, exercer suas atividades em jornada de trinta
horas semanais de trabalho, com remuneração proporcional.

Parágrafo único. Após formalizada a opção a que se refere o
caput deste artigo, o restabelecimento da jornada de quarenta
horas semanais fica condicionada ao interesse da administração e
à existência de disponibilidade orçamentária e financeira, de-
vidamente atestada pelo INSS." (NR)

"Art. 230-A. Os concursos públicos realizados ou em an-
damento no exercício de 2009, para os cargos vagos do Plano
Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE, instituído pela Lei
no 11.357, de 19 de outubro de 2006, redistribuídos para o Qua-
dro de Pessoal do Ministério da Fazenda, são válidos para o
ingresso nos cargos do PECFAZ, mantidas as denominações, as
atribuições e o nível de escolaridade dos respectivos cargos, ob-
servado o disposto no § 2o do art. 229 desta Lei." (NR)

"Art. 256-A. Ficam automaticamente transpostos para o
PECFAZ, a contar de 1o de julho de 2008, os cargos de pro-
vimento efetivo referidos no art. 12 da Lei no 11.457, de 16 de
março de 2007.

§ 1o O disposto no caput não alcança os cargos dos ser-
vidores que realizaram a opção de que trata o § 4o do art. 12 da
Lei no 11.457, de 2007.

§ 2o Os servidores ocupantes dos cargos referidos no caput
deste artigo poderão, até 31 de julho de 2010, optar por per-
manecer no Plano ou na Carreira em que se encontravam em 28
de agosto de 2008 e pelo conseqüente retorno a seu órgão de
origem, na forma do Termo de Opção constante do Anexo CX-
LII-A a esta Lei.

§ 3o Os servidores titulares dos cargos de que trata o caput
deste artigo, do Quadro de Pessoal do Ministério da Fazenda,
serão enquadrados nos cargos do PECFAZ, de acordo com as
respectivas denominações, atribuições, os requisitos de formação
profissional e a posição relativa na tabela de remuneração, nos
termos do Anexo CXLI a esta Lei.

§ 4o O retorno dos servidores ao órgão ou entidade de origem
de que trata o § 2o será gradativo, conforme disposto em re-
gulamento." (NR)

"Art. 258-A. Os servidores de que trata o caput dos arts.
256-A e 258 que não exercerem o direito de opção pelo retorno
à situação anterior à fixada pelos arts. 12 e 21 da Lei no 11 . 4 5 7 ,
de 2007, permanecerão fazendo jus aos valores correspondentes
aos vencimentos e vantagens atribuídos aos Planos ou Carreiras a
que pertenciam, se mais vantajosos em relação ao PECFAZ, pelo
prazo de cinco anos a contar da vigência da Lei no 11.457, de
2007, aplicando-se, à respectiva gratificação de desempenho de
atividade, os critérios e pontuação atribuídos aos servidores que
fazem jus à GDAFAZ em decorrência do exercício de suas ati-
vidades no âmbito do Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. Os servidores de que trata o caput não
poderão perceber cumulativamente os valores correspondentes
aos vencimentos e vantagens atribuídos aos Planos ou Carreiras a
que pertenciam com os valores referentes aos vencimentos e
vantagens atribuídos aos cargos integrantes do PECFAZ." (NR)

"Art. 284-A. A partir de 1o de janeiro de 2010, aplicar-se-á a

GACEN aos titulares dos seguintes cargos efetivos do Quadro de

Pessoal do Ministério da Saúde e do Quadro de Pessoal da

FUNASA, que, em caráter permanente, realizarem atividades de

apoio e de transporte das equipes e dos insumos necessários para

o combate e controle das endemias:

I - Mestre de Lancha;

II - Condutor de Lancha;

III - Agente de Transporte Marítimo e Fluvial;

IV - Auxiliar de Transporte Marítimo e Fluvial;

V - Comandante de Navio;

VI - Artífice de Mecânica;

VII - Cartógrafo." (NR)

§ 1o Para fins do disposto no caput deste artigo, os ser-
vidores titulares dos cargos de que tratam os incisos I e II do
caput do art. 122 desta Lei, em efetivo exercício em 22 de
setembro de 2008, deverão solicitar o enquadramento até 31 de
julho de 2010, na forma do Termo de Solicitação de Enqua-
dramento constante do Anexo LXX-A a esta Lei.

§ 2o Os servidores ocupantes dos cargos de provimento efe-
tivo de que tratam os incisos I e II do caput do art. 122 desta Lei
somente poderão formalizar a solicitação referida no § 1o deste
artigo se atenderem aos requisitos de titulação estabelecidos para
ingresso na referida Carreira, conforme disposto no inciso I do §
2o do art. 113 desta Lei.

§ 3o O enquadramento de que trata o caput deste artigo
dependerá de aprovação do Ministério da Educação, que será
responsável pela avaliação das solicitações formalizadas confor-
me disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo.

§ 4o O Ministério da Educação terá o prazo de cento e vinte
dias para deferir ou indeferir a solicitação de enquadramento de
que trata o § 1o deste artigo.

§ 5o Após a aprovação do Ministério da Educação, ao ser-
vidor enquadrado aplicar-se-ão as regras da Carreira de Ma-
gistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico.

§ 6o O servidor que não obtiver a aprovação do Ministério da
Educação para o enquadramento no Plano de Carreira e Cargos
de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, per-
manecerá na situação em que se encontrava em 22 de setembro
de 2008.

§ 7o O prazo para exercer a solicitação referida no § 1o deste
artigo, no caso de servidores afastados nos termos dos arts. 81 e
102 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estender-se-á
até 30 (trinta) dias contados a partir do término do afastamento.

§ 8o Para os servidores afastados a que se refere o § 7o deste
artigo, o enquadramento no Plano de Carreira e Cargos de Ma-
gistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico somente surtirá
efeitos financeiros a partir da data de deferimento da solicitação
de enquadramento.

§ 9o Ao servidor titular de cargo efetivo do Plano de Car-
reiras de Magistério do Ensino Básico Federal cedido para órgão
ou entidade no âmbito do Poder Executivo Federal aplica-se,
quanto ao prazo de solicitação de enquadramento no Plano de
Carreira e Cargos de Magistério do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológico, o disposto no § 1o deste artigo, podendo o servidor
permanecer na condição de cedido.

§ 10. Os cargos de provimento efetivo a que se refere o
inciso I do caput do art. 122 desta Lei cujos ocupantes forem
enquadrados na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Téc-
nico e Tecnológico permanecerão integrando o Quadro de Pessoal
das Instituições Federais de Ensino subordinadas ou vinculadas
ao Ministério da Defesa.

§ 11. Os cargos de provimento efetivo a que se refere o
inciso II do caput do art. 122 desta Lei, cujos ocupantes forem
enquadrados na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Téc-
nico e Tecnológico:

I - passarão a integrar o Quadro de Pessoal do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão; e

II - serão extintos quando vagarem.

§ 12. Os cargos de que trata o § 11 deste artigo poderão, no
interesse da Administração, ser transpostos para o Quadro de
Pessoal das Instituições Federais de Ensino subordinadas ou vin-
culadas ao Ministério da Educação, ocasião na qual será feita a
redistribuição desses cargos." (NR)

Art. 13. A Lei no 11.784, de 2008, passa a vigorar acrescida
dos Anexos LXVII-A, LXIX-A e LXX-A na forma dos Anexos
XVIII, XIX e XX a esta Medida Provisória, respectivamente.

Art. 14. O art. 20-A da Lei no 11.046, de 27 de dezembro de
2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20-A. Ocorrendo exoneração do cargo em comissão, os
servidores referidos nos arts. 15 e 15-A desta Lei continuarão
percebendo a respectiva gratificação de desempenho correspon-
dente ao último valor obtido, até que seja processada a sua
primeira avaliação após a exoneração." (NR)

Art. 15. Os Anexos VI-C e VI-D da Lei no 11.046, de 2004,
passam a vigorar na forma dos Anexos XXI e XXII a esta Medida
Provisória, respectivamente.

Art. 16. Os arts. 9o e 15 da Lei no 10.855, de 1o de abril de
2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9o Até que seja editado o regulamento a que se refere
o art. 8o desta Lei, as progressões funcionais e promoções cujas
condições tenham sido implementadas serão concedidas obser-
vando-se, no que couber, as normas aplicáveis aos servidores do
Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei no 5.645, de
10 de dezembro de 1970.

"Art. 285-A. A partir de 1o de janeiro de 2010, os servidores
titulares de cargos de provimento efetivo, integrantes das Car-
reiras de Pesquisa em Ciência e Tecnologia, de Desenvolvimento
Tecnológico e Gestão, Planejamento, Infra-Estrutura em Ciência
e Tecnologia, de que trata a Lei no 8.691, de 1993, do Quadro de
Pessoal da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, que,
no âmbito do Centro Regional de Ciências Nucleares do Nordeste
- CRCN-NE, executem, na forma do regulamento, atividades
relacionadas à produção de radioisótopos e radiofármacos, en-
quanto se encontrarem nessa condição, farão jus à GEPR, con-
forme disposto no art. 285." (NR)

Art. 9o Os Anexos XII, XV, XVI, CXIX, CXXII, CXLII e
CXLIII da Lei no 11.907, de 2009, passam a vigorar, respectivamente,
na forma dos Anexos VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV a esta Medida
Provisória.

Art. 10. A Tabela II, constante da alínea "b" do Anexo
LXXXII da Lei no 11.907, de 2009, passa a vigorar na forma do
Anexo XV.

Art. 11. A Lei no 11.907, de 2009, passa a vigorar acrescida
dos Anexos XIV-A e CXLII-A, na forma dos Anexos XVI e XVII a
esta Medida Provisória.

Art. 12. A Lei no 11.784, de 22 de setembro de 2008, passa
a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos:

"Art. 93-A. Ficam automaticamente transpostos para o PC-
CHFA os seguintes cargos vagos de provimento efetivo de nível
superior e intermediário do Plano Geral de Cargos do Poder
Executivo - PGPE, instituído pela Lei nº 11.357, de 19 de ou-
tubro de 2006, redistribuídos para o Quadro de Pessoal do Hos-
pital das Forças Armadas:

I - sessenta cargos de nível superior de Analista Técnico-
Administrativo; e

II - trezentos e cinqüenta cargos de nível intermediário de
Assistente Técnico-Administrativo.

§ 1o Os concursos públicos realizados ou em andamento no
exercício de 2009, para os cargos vagos do Plano Geral de Car-
gos do Poder Executivo - PGPE, instituído pela Lei no 11.357, de
2006, redistribuídos para o Quadro de Pessoal do Hospital das
Forças Armadas, são válidos para o ingresso nos cargos do PC-
CHFA, mantidas as denominações, as atribuições e o nível de
escolaridade dos respectivos cargos.

§ 2o O enquadramento no PCCHFA dos servidores ocupantes
dos cargos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo
dar-se-á automaticamente, salvo manifestação irretratável do ser-
vidor, a ser formalizada no prazo de trinta dias, a contar da data
da posse, na forma do Termo de Opção constante do Anexo
LXVII-A desta Lei.

§ 3o Os servidores que formalizarem a opção referida no § 2o

deste artigo permanecerão no Plano Geral de Cargos do Poder
Executivo, de que trata a Lei no 11.357, de 2006, não fazendo jus
aos vencimentos e às vantagens do PCCHFA." (NR)

"Art. 108-A. Os servidores titulares dos cargos de que tratam
os incisos I e II do caput do art. 122 desta Lei, em efetivo
exercício em 22 de setembro de 2008, poderão ser enquadrados
na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tec-
nológico, de que trata o inciso I do caput do art. 106 desta Lei,
de acordo com as respectivas atribuições, requisitos de formação
profissional e posição relativa nas Tabelas de Correlação, cons-
tantes do Anexo LXIX-A desta Lei.
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